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Dessa forma, veri f ica-se que o T r i b u n a l de Justiça M i l i t a r sempre 
teve, desde a sua instituição, a na tureza de órgão especial, c u j a criação as C o n s 
tituições, sucessivamente, se l i m i t a r a m a autor izar, a critério do T r i b u n a l de J u s 
tiça, relegando sempre a sua organização p a r a a legislação ordinária, que não 
Bc sujeita, por isso mesmo, ès no rmas const i tucionais que regem a composição 
dos demais t r ibunais , entre as quais a inser ida no art igo 144, inc iso rv, d a 
Constituição da República. 

Orientação nesse sentido f icou de f in i t ivamente f i rmada pelo Oolendo 
Supremo T r i b u n a l Federa l , em acórdão profer ido no Recurso Extraordinário n.o 
70.274, do qua l permi to-me destacar o seguinte trecho do pronunc iamento de 
B u a Excelência o M i n i s t r o Re l a t o r : 

«Como ressaltado pelo acórdão, os princípios que i n f o r m a m a o rga 
nização j u d i c i a r i a da Justiça comum, não se ap l i c am à justiça m i l i t a r de se
gunda instância dos Estados, c r i ada com a característica de especial e dispondo 
de es t rutura própria, com -composição mis ta , de la par t i c ipando mi l i tares t i rados, 
em São Pau lo , do Quadro de Coronéis da Força Pública. 

A o contrário do pre tend ido pelo recorrente, não cu idou a C o n s t i t u i 
ção Federa l de d isc ip l inar o acesso dos Juízes auditores aos respectivos t r i b u 
na is , l imi tando-se a a t r i bu i r ao legislador es tadual a criação desses t r ibuna is es 
peciais, de cuja composição também não cogitou. 

E m consequência, inex is t indo preceito const i tuc ional que torne i m 
posit ivo pa ra os Estados u m sistema de escolha dos integrantes dos T r i b u n a i s 
de Justiça M i l i t a r , ao legis lador estadual cabe d i sc ip l inar a matéria. 

P o r outro lado, a l e i es tadua l que organizou a justiça m i l i t a r de 
São Pau lo , cr iou n a p r i m e i r a instância u m só cargo de Juiz audi tor , n e n h u m a 
n o r m a exist indo que lhe assegure o direito de acesso ao referido T r i b u n a l , de 
sorte que, a admi t i r - se pudesse, por ant igu idade ou merecimento, ascender à 
segunda instância, tão logo nomeado es tar ia e m condições de ser promovido, 
pe ia impossibi l idade de confronto com qualquer out ro competidor, sobretudo, se 
como argumenta , os suplentes dessa justiça não a integrassem. 

Se r i a ass im o cargo de J u i z audi tor mero e transitório estágio p a r a 
o T r i b u n a l , bastando ao seu t i tu l a r p a r a nele ingressar, a s imples existência d a 
vaga . 

Como sal ientado no acórdão recorr ido, o princípio const i tuc iona l d a 
promoção, por ant iguidade ou merecimento, ass im como o acesso à segunda i n s 
tância vige para a mag i s t ra tura que os Estados obr igator iamente têm de organizar 
(ar t 136, n s . I a I V , da Constituição Federa l ) , característica que não possui a 
justiça m i l i t a r estadual , c r i ada «ad libitum» do T r i b u n a l de Justiça (ar t . 136, 
g 1.°, «d » . » (Rev ista dos T r i b u n a i s n.° 431/237). 

F ina lmente , pa ra me lhor ra t i f i ca r o entendimento de que o art igo 
144, inciso I V d a Constituição Federa l não se ap l i ca ao T r i b u n a l de Justiça M i 
l i t a r bas ta observar que a L e i Orgânica da M a g i s t r a t u r a repet iu esse precei to 
e m seu art igo 100, dentro do capítulo específico dos T r i buna i s de Justiça, respe i 
t a d a a na tu re za especial dos T r i b u n a i s M i l i t a r e s , mant idos pelo ar t igo 18, pará
grafo único, do mesmo d ip l oma lega l . 

Expostas, nestes termos, as razões que me i n d u z e m a vetar, p a r c i a l 
mente, o Pro jeto de L e i Comp lementa r n.° 28, de 1979, rest i tuo a matéria à 
elevada apreciação dessa nobre Assembléia. 

Re i te ro a Vossa Excelência os protestos de m i n h a a l t a consideração. 
P A U L O S A L I M M A L U F 

G O V E R N A D O R D O E S T A D O 

A S u a Excelência o S enhor Deputado Robson M a r i n h o , Pres idente da 
Assembléia Leg i s la t i va do Es tado . 

LEI C O M P L E M E N T A R N.° 225, D E 13 D E N O V E M B R O D E 1979 

Dispõe sobre a adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos 
preceitos da Emenda Constitucional n.° 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Com-
pleemntar Federal n.° 35, de 14 de março de 1979, e dã providências correlatas 

0 G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O P A U L O : 

Faço saber que a Assembléia Leg i s l a t i va decreta e eu p romulgo a 
seguinte Lei Comp l emen ta r : 

T I T U L O PRIMEIRO 

Do Tribunal de Justiça 

Ar t i go 1.° — O T r i b u n a l de Justiça, c om jurisdição e m todo o t e r r i 
tório do Estado e sede n a C a p i t a l , compõe-se de desembargadores de carre i ra e 
do qu into a que se refere a ar t igo 144, inc iso I V , d a Constituição d a República. 

P a i agrafo único — O s desembargadores serão sessenta e seis (66), a 
p a r t i r de 14 de novembro de 1979, elevando-se o número sucessivamente, p a r a 
c i t en ta e u m (81) e noventa e seis (96), e m datas que o Plenário do T r i b u n a l de 
Justiça oportunamente f ixar , a f i m de ser a tend ida a adaptação decorrente d a 
L e i Orgânica d£ M a g i s t r a t u r a N a c i o n a l . 

Ar t i go 2.° — P a r a o exercício das atribuições admin is t ra t i vas e j u r i s 
dic ionais , consoante o disposto n o inc iso V do art igo 144 da Constituição d a R e 
pública, o plenário do T r i b u n a l de Justiça é constituído pelos v inte e c inco (25) 
desembargadores mais antigos, sendo vinte (20) de ca r re i ra e c inco (5) do qu in to 
C o n s t i t u c i o n a l . 

§ 1.° — Nas ausências e impedimentos, referidos desembargadores são 
Substituídos por outros d a mesma or igem, pe la ordem de ant i gu idade , 

§ 2.° — A ant iguidade é contada a pa r t i r da posse no T r i b u n a l . 
A r t i g o 3.° — Seis (6) integrantes do plenário são eleitos para as 

funções de Pres idente do T r i b u n a l , P r ime i r o , Segundo, Terce iro e Quar t o V i c e -
Presidente, e Corregedor G e r a l da Justiça. 

Parágrafo único — Nas ausências e impedimentos, o Pres idente é 
substituído pelo P r ime i r o V ice -Pres idente e este pelo Segundo; e o Corregedor 
G e r a l d a Justiça é substituído pelo Terce i ro V ice-Pres idente e este pelo Q u a r t o . 

A r t i go 4.° — Excluídos o Pres idente, os Vice-Pres identes e o C o r r e -
gedor G e r a l d a Justiça, os membros do plenário i n t e g r a m as Câmaras; e, n a 
atribuição de cadeiras por preencher, têm preferência os desembargadores mais . 
ant igos . 

Ar t i go 5.° — O Presidente, o P r i m e i r o V ice -Pres idente e o Correge
d o r G e r a l d a Justiça in t eg ram o Conse lho Super ior da M a g i s t r a t u r a . 

A r t i g o 6.° — Aos Vice-Pres identes compete, observado o Reg imento 
Interno do T r i b u n a l : 

1 — of ic iar como j u i z preparador, até a distribuição, nos mandados 
de segurança, habeas corpus e outros feitos de competência originária; 

I I — despachar recursos extraordinários; 
I I I — prestar informações e m habeas corpus impetrados ao S u p r e m o 

T r i b u n a l Fede ra l ; 
I V — re la tar os feitos de competência originária do plenário do T í i -

burral, especificados no Reg imento In te rno ; 
V — compor a Câmara Espec ia l , sob a direção do P r i m e i r o V i c e -

Pres idente ; 
V I — presidir a Comissão de Concurso p a r a Ingresso n a M a g i s 

t r a t u r a ; 
V I I — exercer outras funções, adequadas a c a d a Vice-Presidência, o u 

cometidas pelo Reg imento In t e rno . 
Ar t i go 7.° — O T r i b u n a l é d iv id ido e m duas (2) Seções C i v i s e u m a 

(1) C r i m i n a l . 
Parágrafo único — A presidência da Seção C r i m i n a l é exerc ida pe lo 

Segundo V ice -Pres idente ; a d a P r i m e i r a Seção C i v i l pelo Terce i ro V i c e - P r e s i d e n 
te; e a da Segunda Seção C i v i l pelo Qua r t o V i ce -P res iden te . 

Ar t i go 8.° — O T r i b u n a l é integrado, em princípio, por doze (12) 
Câmaras C i v i s e três (3) C r im ina i s , de c inco (5) juízes, f o rmando cada três (3) 
Câmaras u m G r u p o . A s Câmaras e os Grupos são numerados o rd ina lmen te . 

§ 1.» — A P r i m e i r a Seção C i v U compreende os dois pr imeiros Grupos 
C i v i s e as respectivas Câmaras; a Segunda tteção C i v i l abrange os dois últimos 
G r u p o s C i v i s e suas Câmaras; e a Seção C r i m i n a l compreende o G r u p o e as 
Câmaras C r i m i n a i s . 

§ 2.° — O número e a composição das Seções, Grupos e Camaras 
podem ser alterados pelo T r i b u n a l , por exigência do serviço ou me lhor distribuição 
i n t e r n a d a competência. 

A r t i g o 9.° — A divisão d a competência do T r i b u n a l é a seguinte : 
I — aos Grupos e às Câmaras d a P r i m e i r a Seção C i v i l cabe a matéria 

cível não prev is ta p a r a os Grupos e Câmaras d a Segunda Seção C i v i l , ou pa ra os 
T r i b u n a i s de Alçada C i v i l ; . 

I I — ao G r u p o e às Câmaras da Seção C r i m i n a l cabe a matéria 
c r i m i n a l não prev is ta p a r a o T r i b u n a l de Alçada C r i m i n a l ; 

I I I — aos G r u p o s e às Câmaras d a Segunda Seção C i v i l cabe a m a 
téria f i sca l es tadual e a re la t i va às desapropriações e indenizações por apossamento 
admin is t ra t i vo , bem como à matéria que, em razão d a L e i Orgânica d a M a g i s t r a 
t u r a Nac iona l , é excluída da competência do P r ime i r o e Segundo T r i buna i s de 
Alçada C i v i l . 

A r t i go 10 — As Câmaras Julgam os recursos das decisões de p r i m e i r a 
instância, os embargos opostos a seus acórdãos, os feitos de sua competência 
originária e os agravos reg imentais de sua alçada, 
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§ 1» — Nos embargos in f r ingentes são juízes certos os do acórdão 
Impugnado, serv indo os imediatos como re lator e segundo ju i z , ressa lvada, q u a n t o 
aos últimos, n o r m a reg imenta l diversa. 

§ 2.° — A competência que exceda à das Câmaras cabe aos G r u p o s , e a 
excedente à destes ao plenário do T r i b u n a l , observado o Reg imento In terno . 

§ 3.° — O disposto neste artigo, no que couber, é extensivo aos T r i 
buna is de Alçada. 

Ar t i go 11 — Exc lus ivamente para a definição d a competência, e m 
qualquer processo, a alçada pertence ao T r i b u n a l de Justiça, nos termos seguintes : 

I — as dúvidas e divergências sobre competência, susc i tadas por órgão 
do Próprio T r i b u n a l de Justiça ou pelo T r i b u n a l de Alçada, são d i r i m i d a s pelo 
plenário do T r i b u n a l de Justiça; 

I I — os conf l i tos de competência entre Juízes de p r i m e i r a i n s 
tância, as exceções de suspeição e os impedimentos opostos a esses juízes, quando 
objeto de arguição autônoma, são decididos pela Câmara Espec i a l do T r i b u n a l de 
Justiça. 

Parágrafo único — P a r a f i r m a r precedente que s i r va de p a r a d i g m a p a r a 
ambas as instâncias, a Câmara Espec ia l submeterá a questão ao plenário, do 
T r i b u n a l . 

A r t i g o 12 — O Reg imento Interno disciplinará a composição, a c o m 
petência e o func ionamento das Câmaras de Férias, que poderão ser constituídas 
por Câmaras comuns e receber, a pa r t i r de quinze (15) dias antes do início de 
c a d a período ae recesso, até seu f ina l , distribuição de processos de qualquer n a 
tureza , *eitas as oportunas compensações. 

§ 1 o — o s integrantes das referidas Câmaras gozarão t r i n t a (30) d ias 
de férias cotetívas por semestre, n a f o r m a reg imenta l . 

§ 2.° — O disposto neste ar t igo é extensivo aos T r i b u n a i s de Alçada. 
A r t i g o 13 — O Pres idente do T r i b u n a l , os Vice-Pres identes e o Cor r ege 

dor G e r a l da Justiça gozam férias ind i v idua i s de sessenta (60) dias por ano, p o 
dendo usufruí-las de uma só vez ou P°r metade e m cada semestre. 

A r t i g o 14 — C&be ao Plenário d o T r i b u n a l de Justiça dispor n o R e g i 
men to Interno, observados os preceitos legais, o que for de mister à direção e d i s 
c i p l i n a da Justiça C o m u m do Estado, a competência dos órgãos do T r i b u n a l , e l e i 
ções e mandatos , reg ime de substituições, distribuição de feitos, atos e ro t inas de 
serviço e o ma is , adequado às suas atribuições. 

Parágrafo único — O Reg imento Interno disciplinará, inc lus ive , o j u l 
gamento de habeas corpus, mandados de segurança, ações rescisórias, revisões c r i 
m ina i s e demais feitos e incidentes, e m h a r m o n i a com a divisão de competência 
do T r i b u n a l (artigos 9.o e seguintes) . 

A r t i g o 15 — A composição do T r i b u n a l , resultante desta l e i , será i m 
p l a n t a d a a par t i r de 14 de novembro de 1979, com a instalação dos respect ivos 
órgãos. 

Parágrafo único — Desde a data menc ionada as Câmaras C i v i s e C r i 
m ina i s funcionarão c om quat ro Juízes, até completar-se a s u a composição. 

T I T U L O S E G U N D O 
Dos T r i buna i s de Alçada 

Ar t i g o 16 — U m a vez insta lados os órgãos a que se refere o ar t igo 15, 
aos T r i b u n a i s de Alçada competirão: 

I — Ao P r ime i r o T r i b u n a l de Alçada C i v i l : 
a) as ações de procedimento sumaríssimo em razão d a matéria, sa lvo 

quando forem atribuídas a outro T r i b u n a l ; 
b) os demais feitos cíveis autorizados pela L e i Orgânica d a M a g i s t r a 

t u r a Nac i ona l , ressalvados os atribuídos pelo inc iso seguinte ao Segundo T r i b u n a l 
de Alçada C i v i l ; 

I I — A o Segundo T r i b u n a l de Alçada C i v i l : 
a) as ações re lat ivas a acidentes do t raba lho ; 
b) as ações decorrentes d a locação de imóveis; 
c) as ações de procedimento sumaríssimo e m razão de ar rendamento 

r u i a i , parcer ia agrícola e comodato ; 
I I I — Ao T r i b u n a l de Alçada C r i m i n a i , as ações penais autor i zadas 

p e l a L e i Orgânica d a M a g i s t r a t u r a Nac i ona l , excetuadas: 
a) as re lat ivas a cr imes con t ra o patrimônio, quando ocor ra o e v en 

to mor te ; 
b) as referentes a cr imes de responsabil idade de Prefe i tos e V e r e a 

dores, qualquer que seja a pena. 
Parágrafo único — A competência dos Tr ibuna is de Alçada, e m razão, 

d a matéria, do objeto, ou do título jurídico, é extensiva a qualquer espécie de p r o - ' 
cesso ou t ipo de procedimento. 

A r t i go 17 — A composição dos T r i buna i s de Alçada, pa ra a tendimento 
da competência prev is ta no art igo 16, é á seguinte; 

i — a p a r t i r de l.° de dezembro de 1979; 
a) de vinte e seis (26) juízes no P r ime i r o T r i b u n a l de Alçada C i v i l ; 


